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INSTRUÇÕES

1 Este caderno consta da prova objetiva da Primeira Etapa – Parte II: Conhecimentos Específicos.

2 Caso o caderno esteja incompleto ou tenha qualquer defeito, o candidato deverá solicitar ao fiscal
de sala mais próximo que tome as providências cabíveis.

3 Recomenda-se não marcar ao acaso: cada item cuja resposta divirja do gabarito oficial definitivo
acarretará a perda de 0,20 ponto, conforme consta no Edital n.o 1/2001 – SENADO, de 31/10/2001.

4 Não é permitida a utilização de nenhum material de consulta que não seja fornecido pelo CESPE.

5 Durante a prova, o candidato não deverá levantar-se ou comunicar-se com outros candidatos.

6 A duração da prova é de três horas e trinta minutos, já incluído o tempo destinado à identificação
— que será feita no decorrer da prova — e ao preenchimento da Folha de Respostas.

7 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes nas presentes Instruções, na Folha
de Rascunho ou na Folha de Respostas poderá implicar a anulação da prova do candidato.

AGENDA

I 5/2/2002 – Divulgação dos gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas na Internet — no
endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br — e nos quadros de avisos do CESPE/UnB, em
Brasília.

II 6 e 7/2/2002 – Recebimento de recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas
objetivas exclusivamente nos locais que serão informados na divulgação desses gabaritos.

III 28/2/2002 – Data provável da divulgação (após a apreciação de eventuais recursos), no Diário
Oficial e nos locais mencionados no item I, do resultado final das provas objetivas e da convocação
para as provas discursivas.

Observações:

• Não serão objeto de conhecimento recursos em desacordo com o estabelecido no item 10 DOS
RECURSOS do Edital n.o 1/2001 – SENADO, de 31/10/2001.

• Informações relativas ao concurso poderão ser obtidas pelo telefone 0(XX)–61–448–0100.
• É permitida a reprodução deste material, desde que citada a fonte.
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SENADO FEDERAL
Concurso Público – Aplicação: 3/2/2002

CARGO: CONSULTOR LEGISLATIVO

ÁREA 6 – DIREITO PENAL, PROCESSUAL PENAL E PENITENCIÁRIO
Nas questões de 51 a 80, marque, de acordo com o comando de cada uma delas: itens CERTOS na coluna C; itens ERRADOS na
coluna E. Na Folha de Respostas, a indicação do campo SR servirá somente para caracterizar que o candidato desconhece a resposta
correta; portanto, a sua marcação não implicará apenação ao candidato. Use a Folha de Rascunho para as devidas marcações e,
posteriormente, a Folha de Respostas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 51

Acerca dos princípios que regem a aplicação da lei penal, julgue os
itens a seguir.

Ø No enunciado "não há crime sem lei anterior que o defina, não
há pena sem prévia cominação legal", estão contidos tanto o
princípio da legalidade quanto o princípio da anterioridade da
lei penal.

Ù As disposições de uma lei penal nova aplicam-se naquilo que
favorecer o agente, ainda que haja contra ele sentença penal
condenatória transitada em julgado.

Ú Tanto as leis penais excepcionais quanto as temporárias
subordinam-se ao princípio da legalidade.

Û A lei penal brasileira aplica-se ao crime cometido no território
nacional, independentemente da nacionalidade do agente.

Ü Quem, no estrangeiro, cometer crime contra a liberdade do
presidente da República do Brasil será punido segundo a lei
penal brasileira, ainda que julgado e absolvido no país em que
praticou o fato.

QUESTÃO 52

A propósito da teoria geral do crime e dos crimes em espécie,
julgue os itens abaixo.

Ø As regras atinentes à relação de causalidade são aplicáveis aos
tipos penais que exigem uma modificação no mundo exterior
para o seu aperfeiçoamento, excluídos os denominados crimes
formais e de mera conduta.

Ù O crime de concussão, descrito como "exigir, para si ou para
outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou
antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida",
consuma-se no momento em que o agente recebe a vantagem
exigida, porque é nesse momento que se reúnem todos os
elementos da sua definição legal.

Ú O crime de lesão corporal, em sua forma dolosa, descrito como
"ofender a integridade física de alguém", quando de natureza
grave por resultar aceleração de parto, não admite a modalidade
tentada.

Û Em caso de tentativa, o agente é punido com a pena
correspondente ao crime consumado, diminuída de um terço a
dois terços. A alguns tipos penais, no entanto, não se aplica
redução qualquer.

Ü Quem, iniciada a execução de um crime de homicídio descrito
como "matar alguém", deixar de nela prosseguir em atenção aos
pedidos de clemência da vítima terá desistido, voluntariamente,
da execução do crime.

QUESTÃO 53

Ainda no que diz respeito à teoria geral do crime e aos crimes em

espécie, julgue os itens seguintes.

Ø Os crimes culposos não admitem a forma tentada, mas admitem

a desistência voluntária.

Ù É nos casos de crime falho (ou tentativa perfeita) que tem

cabimento o arrependimento eficaz.

Ú Quem subtrair para si coisa alheia móvel, mediante grave

ameaça e, antes do recebimento da denúncia, por ato voluntário,

restituir a coisa subtraída, será beneficiado com a redução de

pena decorrente do arrependimento posterior.

Û Quem desfere várias punhaladas contra vítima que supunha

dormindo, mas que, na verdade, havia falecido momentos antes,

em razão de um ataque cardíaco, deverá responder pelo crime

de homicídio na modalidade tentada.

Ü Diz-se que o crime é doloso, quando o agente quis o resultado;

preterdoloso, quando, embora não querendo o resultado, o

agente assumiu o risco de produzi-lo.

QUESTÃO 54

Quanto ao erro de tipo, julgue os itens subseqüentes.

Ø Quem ofende, com gravidade, a integridade física de Arnóbio,

acreditando tratar-se de Afrânio, um desafeto seu, terá incidido

em erro de tipo quanto ao crime de lesões corporais dolosas,

porque acreditava ferir Afrânio, mas deverá ser punido a título

de culpa.

Ù Quem subtrai coisa móvel de terceiro, por acreditar ser sua,

incide em erro de tipo e não responde por crime algum, já que

não agiu com dolo, e o crime de furto em que poderia incidir

não é previsto a título de culpa.

Ú O erro de tipo acidental, por incidir sobre dados secundários da

figura típica, não exclui nem o dolo nem a culpa.

Û O erro do tipo essencial, se invencível, exclui o dolo e a culpa;

se vencível, exclui o dolo, mas não a culpa.

Ü O erro de proibição não exclui nem o dolo nem a culpa, mas, se

inevitável, isenta de pena o agente.
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QUESTÃO 55

Com relação às causas de exclusão da ilicitude, julgue os itens que
se seguem.

Ø O bombeiro militar que se recusar a socorrer Rubens, que se
encontra em situação de risco de vida, agirá em estado de
necessidade, se esse risco tiver sido provocado,
voluntariamente, por Rubens.

Ù Quem matar alguém em um duelo, em igualdade de armas,
estará albergado pela excludente de ilicitude da legítima defesa,
se o duelo houver sido livremente acordado entre os
participantes.

Ú Quem mata alguém poderá estar albergado por uma das causas
de exclusão da ilicitude, mas essa excludente não será o estado
de necessidade.

Û É ao funcionário público (em sentido lato) ou a quem exerce
função pública, remunerada ou não, que se destina a excludente
de ilicitude do estrito cumprimento de dever legal.

Ü A coação pode ser causa de exclusão da culpabilidade, não da
ilicitude, mas somente quando física, já que a coação moral não
pode implicar impossibilidade absoluta de resistência.

QUESTÃO 56

Acerca da responsabilidade criminal e do concurso de pessoas,
julgue os itens em seguida.

Ø Por imputabilidade entende-se a capacidade de o agente
entender o caráter ilícito de um fato e de determinar-se de
acordo com esse entendimento; no direito penal, inicia-se aos
dezoito anos de idade, ainda que tenha sido desenvolvida essa
capacidade em idade inferior.

Ù A ausência de imputabilidade (a inimputabilidade) é uma das
causas de exclusão da tipicidade do fato.

Ú Se Raul estimula Ângelo a matar Honório, o que efetivamente
ocorreu, Raul não deverá responder pelo crime de homicídio em
concurso com Ângelo, porque não praticou a conduta típica
"matar alguém".

Û Para que haja o concurso de pessoas, seja na modalidade da
co-autoria, seja na modalidade da participação, não há
necessidade de que os agentes tenham combinado previamente
a execução do crime.

Ü Pedro, comerciário, auxiliou Igor, funcionário público, a
apropriar-se de dinheiro que ele, Igor, tinha em sua posse, em
razão do cargo. Nesse caso, Pedro deverá responder pelo crime
de peculato em concurso com Igor.

QUESTÃO 57

A respeito das penas, julgue os itens a seguir.

Ø As espécies de penas são as privativas de liberdade, as
restritivas de direitos e as de multa.

Ù Por cominação entende-se a imposição abstrata das penas pela
lei penal no preceito secundário de cada tipo penal
incriminador.

Ú A imposição da pena, em concreto, subordina-se à
periculosidade do agente, desprezada a sua culpabilidade, que
é elemento constitutivo do tipo penal.

Û A pena privativa de liberdade, dada a sua gradação (é a mais
grave das penas), não pode ser substituída pela pena de multa,
mas poderá ser por uma das medidas restritivas de direitos.

Ü O tempo de cumprimento da pena privativa de liberdade não
poderá ser superior a vinte anos.

QUESTÃO 58

Ainda com referência às penas, julgue os itens abaixo.

Ø Haverá concurso formal de crimes, quando o agente, mediante
mais de uma ação ou omissão, praticar dois ou mais crimes,
idênticos ou não.

Ù Os crimes contra o meio ambiente não admitem a suspensão
condicional da pena, porque o sujeito ativo, nesses crimes, será,
exclusivamente, a pessoa jurídica.

Ú A suspensão condicional da pena, também conhecida por sursis,
destina-se, exclusivamente, à suspensão da execução de pena
privativa de liberdade, não abrangendo nem as penas restritivas
de direito nem a de multa.

Û O livramento condicional pressupõe que o seu beneficiário
esteja cumprindo pena privativa de liberdade, mas não pode
dele ser beneficiário o condenado à pena privativa de liberdade
por crime de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

Ü O livramento condicional, por se configurar direito subjetivo do
apenado, uma vez concedido, não poderá ser revogado.

QUESTÃO 59

Quanto às penas e às medidas de segurança e socioeducativas,
julgue os itens seguintes.

Ø Os instrumentos utilizados para a prática de crime, se de
propriedade do agente, serão perdidos em favor da União.

Ù O funcionário público condenado pela prática de crime que
implique violação de dever para com a administração pública
sofrerá, como efeito automático da condenação, a perda do
cargo ou função pública.

Ú A reabilitação extingue todos os efeitos da sentença penal
condenatória, por ser o ato de declaração do cumprimento ou
extinção da pena imposta, configurando-se como verdadeira
declaração da regeneração do apenado.

Û A medida de segurança pressupõe o confinamento daquele a
quem aplicada, porque a sua aplicação pressupõe um estado de
inadaptação social por doença mental ou desenvolvimento
mental incompleto.

Ü As medidas socioeducativas são aplicáveis ao adolescente
que haja praticado ato infracional, porém não são aplicáveis à
criança, por mais grave que seja o ato por ela cometido.

QUESTÃO 60

No que se refere à legislação penal especial, julgue os itens
subseqüentes.

Ø O condenado por crime decorrente de organização criminosa
cumprirá a pena em regime integralmente fechado.

Ù Qualquer pessoa pode ser sujeito ativo dos crimes descritos na
lei de imprensa; não há, assim, necessidade de que se trate de
jornalista ou profissional da informação.

Ú A prática de abuso de autoridade sujeita o agente a sanções que
vão desde a simples advertência até a demissão a bem do
serviço público, mas não o sujeita à pena privativa de liberdade.

Û O tráfico ilícito de substância entorpecente é punido, em
abstrato, com a mesma pena, tenha o agente cedido a substância
a título gratuito ou oneroso.

Ü Os crimes hediondos são insuscetíveis de livramento
condicional.
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QUESTÃO 61

Ainda quanto à legislação penal especial, julgue os itens que se
seguem.

Ø O condenado por crime de tortura cumprirá a pena privativa de
liberdade imposta em regime integralmente fechado, por
tratar-se de crime hediondo.

Ù Os crimes praticados contra criança ou adolescente, previstos no
Estatuto da Criança e do Adolescente, somente são puníveis a
título de dolo.

Ú Os crimes praticados por particular contra a ordem tributária
não admitem a modalidade culposa.

Û Quem dissimular, em favor de terceiro, a origem de valores
provenientes de crimes hediondos, estará incidindo em crime de
lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

Ü Os crimes contra a ordem tributária não comportam extinção da
punibilidade mediante o pagamento de tributo sonegado, ainda
que realizado antes da denúncia.

QUESTÃO 62

A respeito dos instrumentos de proteção do Estado, julgue os itens
a seguir.

Ø O Conselho de Defesa Nacional tem como membros natos o
presidente da República, que o preside, o vice-presidente da
República e os presidentes da Câmara dos Deputados, do
Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal.

Ù Uma vez comprovada a ineficácia de medida tomada durante o
estado de defesa, o presidente da República poderá solicitar
autorização ao Congresso Nacional para decretar o estado de
sítio.

Ú Mediante solicitação do Congresso Nacional, a União poderá
intervir em quaisquer dos estados federados para garantir o livre
exercício do Poder Legislativo estadual.

Û É atribuição da Polícia Federal o exercício das funções de
polícia marítima, aérea e de fronteiras.

Ü A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militares do Distrito
Federal são órgãos da União.

QUESTÃO 63

Alfeu responde, em juízo de primeiro grau, a processo pela prática
de crime contra o patrimônio. Considerando, nesse caso, que o
crime está sujeito às disposições do Código de Processo Penal
(CPP), julgue os itens abaixo.

Ø A edição de uma lei processual penal nova que provoque
mudanças nas regras recursais do CPP será aplicada ao
procedimento penal a que Alfeu responde.

Ù A lei processual penal aplicável ao procedimento a que Alfeu
responde admite tanto a interpretação extensiva quanto a
aplicação analógica.

Ú Se Alfeu é de nacionalidade estrangeira e, quando da prática do
fato, era membro da comitiva de um chefe de Estado do seu país
em visita oficial ao Brasil, não deveria estar respondendo a essa
ação penal.

Û Se no inquérito policial que serviu de base à ação penal a que
Alfeu responde não se obedeceu ao princípio do contraditório,
terá sido nulo o procedimento inquisitorial.

Ü Se, no curso do inquérito policial, Alfeu foi submetido à
identificação datiloscópica, esse ato foi abusivo e não poderá
servir de prova contra ele.

QUESTÃO 64

Caio foi acusado, em juízo, pelo cometimento de crime sujeito a
ação penal pública incondicionada e, quanto ao seu procedimento,
às disposições do CPP. Nesse caso,

Ø a acusação pode ter-se originado tanto de uma denúncia quanto
de uma queixa.

Ù se a peça acusatória foi apresentada sem que houvesse sido
concluído inquérito policial a que Caio respondia pelo fato em
virtude do qual está sendo processado, faltará à ação penal
condição de procedibilidade.

Ú se com a peça acusatória não foi apresentado rol de
testemunhas, nem se protestou pela sua posterior apresentação,
nem só por isso poderá ela ser rejeitada.

Û se a peça acusatória houver descrito fatos que configuram
determinado crime e houver pedido a condenação de Caio por
incidência em artigo de lei que descreve outro crime, ela será
nula.

Ü se, quando da apresentação da peça acusatória, já se houver
operado a extinção da punibilidade de Caio pelo advento da
prescrição, estará configurado caso de rejeição da peça
acusatória.

QUESTÃO 65

Macário foi acusado, em juízo, pelo cometimento de crime sujeito
a ação penal pública condicionada. Quanto ao procedimento, à luz
das disposições do CPP, julgue os itens subseqüentes.

Ø Se a ação penal é condicionada à requisição do ministro da
Justiça e esta foi feita ao Ministério Público, seria obrigatória a
formulação dessa acusação pelo órgão ministerial.

Ù Cuidando-se de ação penal condicionada à representação do
ofendido ou de seu representante legal, deverá ele optar entre
representar ao Ministério Público ou, diretamente, oferecer
queixa em juízo.

Ú No caso de a ação penal fundar-se em crime contra a honra de
funcionário público, atingido em razão da função, não deverá
ela ser obstada porque, quando da sua apresentação em juízo, o
funcionário público já se encontrava aposentado.

Û Em se tratando de ação penal sujeita à representação do
ofendido ou de seu representante legal, somente essas pessoas
podem formalizar a representação, que não poderá ser feita por
intermédio de procurador.

Ü A morte do ofendido faz desaparecer o direito de representação.

QUESTÃO 66

Firmino foi acusado, em juízo, pelo cometimento de um crime
sujeito, exclusivamente, a ação penal privada. Nesse caso,

Ø a peça de acusação, seguramente, foi uma queixa.
Ù se o crime cometido por Firmino contou com a co-autoria de

Mário, e o acusador renunciou, expressamente, ao seu direito de
formalizar a acusação contra Mário, essa renúncia abrangerá
Firmino e a peça de acusação não deverá ser recebida.

Ú se, recebida a peça de acusação, o ofendido vier a conceder
perdão a Firmino, o juiz não deverá extinguir a ação penal, se
Firmino recusar o perdão.

Û se, intimado para apresentar alegações finais, o acusador deixar
de apresentá-las, estará perempta a ação penal instaurada e
Firmino não poderá receber sentença penal condenatória.

Ü por tratar-se de ação penal privada, mesmo se condenado,
Firmino não estará sujeito à ação de execução civil para
reparação do dano causado por seu crime.



UnB / CESPE – SENADO FEDERAL Primeira Etapa – Parte II Concurso Público – Aplicação: 3/2/2002

Cargo: Consultor Legislativo / Área 6 – Direito Penal, Processual Penal e Penitenciário – 4 / 6 É permitida a reprodução, desde que citada a fonte.

Texto CE-I – questões 67 e 68

Lucas está sendo processado perante a 1.a Vara Criminal

de determinada comarca estadual por haver constrangido Ana,

mediante violência, a com ele manter relações sexuais.

QUESTÃO 67

Considerando a situação hipotética apresentada no texto CE-I,

julgue os itens que se seguem.

Ø Se o crime foi praticado em Brasília – DF, mas Lucas tem

residência e domicílio em Belo Horizonte – MG, seria perante

a justiça mineira que ele deveria estar respondendo pelo crime.

Ù Se Lucas fosse parlamentar federal, deveria estar respondendo

pelo crime perante o Supremo Tribunal Federal.

Ú Se, em seguida a esse crime, e com o fim de ocultá-lo, Lucas

houvesse matado Ana, seria competente para julgar o crime o

tribunal do júri.

Û Se uma neta do juiz da 1.a Vara, na mesma data do crime

cometido por Lucas, tiver sido vítima de crime idêntico, mas

cujo autor não seja o acusado, ainda assim, o juiz estará em

situação de suspeição para julgar Lucas.

Ü Se o inquérito policial que precedeu a ação penal foi presidido

pelo pai da vítima, que é delegado de polícia, deverá o juiz

declarar a nulidade do procedimento inquisitorial, em razão da

suspeição da autoridade policial.

QUESTÃO 68

Ainda em face da situação descrita no texto CE-I, julgue os itens a

seguir.

Ø Se o juiz da 1.a Vara se der por incompetente para julgar Lucas,

remetendo os autos ao juiz da 2.a Vara, poderá o juiz da 2.a Vara

também se dar por incompetente, caso em que os autos deverão

ser remetidos de volta ao juiz da 1.a Vara, para processar e

julgar o crime como entender de direito.

Ù Se, no curso do processo, Lucas argüir a falsidade de

documento constante dos autos, o juiz deverá autuar em

apartado a impugnação e, ouvida a parte contrária, remetê-la ao

juízo cível para decisão.

Ú Se o juiz tiver dúvida quanto à sanidade mental de Lucas,

deverá determinar a instauração de incidente de insanidade

mental, mesmo que não haja requerimento de quaisquer das

partes do processo.

Û Se a peça inicial do processo tiver sido uma denúncia do

Ministério Público, estará o juiz impedido de funcionar no

processo, se a peça tiver sido apresentada por promotor de

justiça que seja sobrinho seu.

Ü Se o inquérito policial que precedeu a instauração da ação penal

tiver sido presidido pela esposa do juiz da 1.a Vara, na condição

de delegada de polícia, estará ele impedido de funcionar no

processo.

Texto CE-II – questões de 69 a 71

Lauro está sendo acusado, em juízo, por crime que
deixou vestígios, havendo a polícia arrecadado os objetos que
compõem o corpo de delito.

QUESTÃO 69

Considerando a situação hipotética descrita no texto CE-II e de
acordo com regras estabelecidas pelo CPP, julgue os itens abaixo.

Ø A prova produzida por Lauro no processo não deverá ser
utilizada pela acusação, caso seja prejudicial ao acusado.

Ù Lauro será interrogado, mas não estará obrigado a responder as
perguntas que lhe forem formuladas acerca do crime.

Ú As provas que servirem à absolvição ou à condenação de Lauro
deverão ser produzidas perante o juiz que o julgar.

Û Se Lauro confessar a autoria do crime e tanto a acusação quanto
a defesa concordarem com os termos dessa confissão, não
haverá necessidade de outras provas que tenham por objeto a
autoria.

Ü O ônus de provar o fato incumbe a quem o alega, mas ao juiz é
facultado, ainda que não haja sido requerido pela acusação ou
pela defesa, determinar a produção de prova, mesmo que essa
prova possa prejudicar a situação de Lauro.

QUESTÃO 70

De acordo com a legislação pertinente ao caso descrito no texto
CE-II, julgue os itens subseqüentes.

Ø Lauro não deveria estar respondendo à ação penal se não se
sabe, ao menos, o seu nome e filiação.

Ù Se Lauro, comprovadamente, possuir elevada renda e, ainda
assim, recusar-se a contratar advogado por não ter interesse em
defender-se da acusação, o juiz não deverá nomear-lhe defensor,
mas decretar a sua revelia.

Ú Se a vítima habilitar-se como assistente do Ministério Público,
não será óbice à sua habilitação o fato de o processo já estar em
grau de recurso.

Û Se, no curso do processo, o juiz considerar necessária a
realização de alguma perícia, essa será feita por perito indicado
pelas partes, mas nomeado pelo juiz.

Ü Se, quando do crime, Lauro foi preso em situação de flagrante,
essa prisão não foi ilegal por ter sido realizada à noite e na
residência de Lauro, mesmo que o ingresso na residência tenha
ocorrido sem ordem escrita da autoridade judiciária competente.

QUESTÃO 71

Observando as regras estabelecidas pelo CPP e a situação
apresentada no texto CE-II, julgue os itens em seguida.

Ø Se Terêncio, que é trabalhador rural, presenciou Lauro cometer
o crime e, em situação de flagrante, o deteve e o apresentou à
autoridade policial, será válida essa prisão.

Ù Se Lauro não for preso no momento em que praticou o crime,
então não foi preso em flagrante.

Ú Se, no curso do processo, Lauro foi preso em cumprimento de
mandado de prisão preventiva, então essa prisão não deve ter-se
dado em razão do deferimento de pedido do assistente do
Ministério Público.

Û Se o juiz houver decretado e, posteriormente, revogado a prisão
preventiva de Lauro, não deverá, nesse mesmo processo,
novamente decretá-la.

Ü Se Lauro, sem que se soubesse da existência do crime,
espontaneamente se apresentou perante a autoridade policial dez
horas após o seu cometimento, não deveria ser preso em
flagrante.



UnB / CESPE – SENADO FEDERAL Primeira Etapa – Parte II Concurso Público – Aplicação: 3/2/2002

Cargo: Consultor Legislativo / Área 6 – Direito Penal, Processual Penal e Penitenciário – 5 / 6 É permitida a reprodução, desde que citada a fonte.

Texto CE-III – questões de 72 a 74

Ari foi denunciado perante a justiça de um dos estados

brasileiros, e o juiz recebeu a peça acusatória, determinando o

seu processamento.

QUESTÃO 72

Considerando o caso hipotético do texto CE-III, julgue os itens a

seguir.

Ø Ainda que o crime praticado por Ari seja passível de liberdade

provisória mediante a prestação de fiança, o acusado não

deverá, por esse motivo, ser posto em liberdade, se estiver preso

preventivamente.

Ù Se Ari não for encontrado para ser citado por meio de mandado

judicial, não deverá ser citado por edital, se não possuir

defensor nos autos. 

Ú Se, citado pessoalmente, no curso do processo, Ari mudar de

endereço e não comunicar o novo endereço ao juízo, o juiz

deverá ouvir as testemunhas arroladas pelas partes,

independentemente da presença do acusado.

Û Ao interrogar Ari, o juiz praticou um ato postulatório.

Ü O prazo concedido para que Ari, após o seu interrogatório,

apresentasse alegações (defesa prévia), tem a denominação de

prazo legal e não de prazo judicial.

QUESTÃO 73

Com base na situação hipotética descrita no texto CE-III, julgue os

itens abaixo.

Ø Se o juiz houver por bem absolver Ari, não precisará, em sua

sentença, analisar os fatos articulados pela acusação, mas deverá

apontar, entre os fatos articulados pela defesa, aquele(s) em que

se fundar a sua decisão.

Ù Proferida, por qualquer fundamento legal, sentença penal

absolutória em favor de Ari, não ficará ele sujeito nem a pena,

nem a medida de segurança.

Ú Se o juiz condenar Ari, mas reconhecer em seu favor alguma

circunstância atenuante, não levará em conta essa causa de

redução para a fixação da pena-base.

Û Caberá exceção de coisa julgada se Ari já tiver respondido a

outro processo penal pelo mesmo fato, em que foi absolvido por

negativa de autoria.

Ü Tendo Ari sido absolvido por falta de prova da materialidade do

crime e, após o trânsito em julgado dessa decisão, o acusador

tiver obtido, por meios lícitos, a prova definitiva desse fato,

deverá, então, ser requerida a revisão criminal, para se rescindir

a decisão absolutória, se o crime não estiver prescrito.

QUESTÃO 74

Ainda considerando a situação apresentada no texto CE-III, julgue

os itens subseqüentes.

Ø Sendo Ari funcionário público e estando respondendo por um

dos crimes praticados contra a administração em geral, deverá

o juiz ouvi-lo antes de pronunciar-se acerca do recebimento da

denúncia.

Ù Cuidando-se de crime doloso contra a vida, qualquer que seja

ele, Ari deverá ser julgado pelo tribunal do júri, se o juiz

singular convencer-se da existência da materialidade do crime

e de indícios suficientes da autoria, reconhecendo-os em

sentença de pronúncia.

Ú Se o crime tiver sido contra a liberdade individual e causado

grande comoção social na localidade em que Ari está sendo

processado, a ponto de estar em risco a sua segurança pessoal,

caberá, a requerimento seu ou do Ministério Público,

desaforamento para comarca contígua, onde não subsistam tais

circunstâncias.

Û Se o advogado constituído por Ari deixou de apresentar as

alegações escritas (defesa prévia) após o interrogatório, não

deverá ser decretada, de ofício, a nulidade absoluta dos atos

decisórios praticados a partir do decurso do prazo para

apresentação daquela peça.

Ü Se foi determinada, pelo juiz, a interceptação de comunicações

telefônicas em aparelho celular de Ari, a prova que daí se

obtenha não terá nenhum valor, se Ari não tiver sido

previamente notificado dessa decisão.

QUESTÃO 75

Conforme dispõe a Lei de Execuções Penais (Lei n.o 7.210, de

11/7/1984), é incumbência do serviço de assistência social

Ø orientar e amparar, quando necessário, a família do preso, do

internado e da vítima.

Ù organizar e ministrar assistência religiosa, indicando a atividade

mais adequada, de acordo com a característica do preso,

condições sociais, financeiras e da comunidade, para contribuir

com a ressocialização do preso.

Ú promover, no estabelecimento, pelos meios disponíveis, a

recreação.

Û acompanhar o resultado das permissões de saída e das saídas

temporárias.

Ü providenciar a obtenção de documentos, não cabendo

providenciar os benefícios da previdência social e seguro por

acidente de trabalho, devido à legislação especial a respeito do

tema.
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QUESTÃO 76

João foi condenado a seis anos de reclusão pela

prática de crime. Após o cumprimento de um ano,

iniciou trabalho externo na empresa de engenharia

Engenho Ltda. O trabalho foi obtido por intermédio de

uma fundação de apoio ao preso, que mantém convênio

com a empresa.

Em face dessa situação e com relação ao referido trabalho,

julgue os itens que se seguem.

Ø O trabalho do preso será remunerado, devendo a

empresa contratante repassar o valor do salário do cargo

respectivo ao estado ou à União, para cobrir os gastos

com os presidiários de um modo geral.

Ù O preso terá direito ao décimo-terceiro salário.

Ú O trabalho do preso será remunerado e o produto de tal

remuneração deverá atender à assistência familiar, às

pequenas despesas pessoais, à indenização dos danos

causados pelo crime e ao ressarcimento das despesas

realizadas com a manutenção do condenado. O restante

será depositado em caderneta de poupança, que será

entregue ao condenado, quando posto em liberdade.

Û O trabalho do preso será remunerado em dobro em

relação ao do ocupante do mesmo cargo, com vistas a

evitar a exacerbação da mais-valia e a combater o

desemprego.

Ü O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia

tabela, não podendo ser inferior a três quartos do salário

mínimo.

QUESTÃO 77

É direito do preso

Ø receber visita do cônjuge, da companheira, de parentes

e amigos em dias determinados.

Ù exercer atividades profissionais, intelectuais, artísticas e

desportivas que praticava anteriormente, desde que

compatíveis com a execução da pena.

Ú ser chamado pelo nome ou pelo número recebido,

quando da entrada no estabelecimento prisional.

Û representar e peticionar, mas somente por meio de

advogado, para qualquer autoridade em defesa de

direitos.

Ü recusar-se a acatar suspensão temporária de descanso ou

recreação, por ato motivado do diretor do

estabelecimento prisional.

QUESTÃO 78

Jorge cumpria pena privativa de liberdade, em regime
semi-aberto, gozando de trabalho externo e saídas temporárias. No
entanto, foi preso portando um revólver calibre 38 e, logo em seguida,
reconhecido como autor de crime de roubo qualificado contra Isaura,
cometido minutos antes de sua prisão.

Diante dessa situação hipotética, julgue os itens abaixo.

Ø Ante o princípio da presunção de inocência, Jorge será mantido no
mesmo regime, com todos os benefícios que lhe foram concedidos, até
o julgamento e trânsito em julgado da sentença condenatória.

Ù A prática de fato definido como crime doloso é suficiente para ensejar
a regressão de regime, antes mesmo do trânsito em julgado da sentença
condenatória.

Ú Somente haverá regressão de regime se houver condenação e a
somatória das penas ultrapassar o limite estabelecido no art. 33, § 2.o,
do Código Penal; caso contrário, haveria modificação da coisa julgada
da sentença condenatória, na qual foi estabelecido o regime prisional.

Û Em qualquer regime de cumprimento de pena, haverá regressão de
regime sempre que não houver pagamento da multa cumulativamente
imposta.

Ü Na hipótese de prática de fato definido como crime doloso, o
condenado deverá ser ouvido previamente.

QUESTÃO 79

Róbson foi condenado a uma pena de oito anos de reclusão, em
regime semi-aberto, pela prática de crime. Tendo cumprido um ano,
quatro meses e quinze dias de sua reprimenda, requereu o benefício de
saídas temporárias.

Em face dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem.

Ø Róbson não poderá obter saídas temporárias para acompanhamento de
filho menor em internação hospitalar, se a mãe do menor já o
acompanha.

Ù O acusado poderá obter saídas temporárias, uma vez que preencheu o
requisito objetivo temporal de um sexto do cumprimento da pena.

Ú O cumprimento de um sexto da pena por Róbson preenche o requisito
temporal necessário para saídas temporárias, as quais serão concedidas
por prazo não-superior a sete dias, podendo ser renovadas por mais
quatro vezes durante o ano.

Û Róbson poderá freqüentar curso supletivo ou profissionalizante, bem
como do segundo grau ou superior, na comarca do juízo, desde que
acompanhado de escolta policial discreta.

Ü O apenado não poderá obter saídas temporárias para a hipótese do
crime com violência contra a pessoa, podendo obter livramento
condicional após o cumprimento de um terço ou a metade da pena
imposta.

QUESTÃO 80

Considerando a remição da pena em sede de execução penal, que significa
que a cada três dias trabalhados seja descontado um dia da pena, julgue os
itens subseqüentes.

Ø O preso impossibilitado de trabalhar, em razão de acidente, continuará
a beneficiar-se com a remição.

Ù A remição será declarada pelo diretor do estabelecimento prisional,
com posterior supervisão por parte do juiz da execução, ouvido o
Ministério Público.

Ú Em sendo o condenado punido por falta grave, ele perderá o direito do
tempo remido, começando o novo período a partir da data da infração
disciplinar.

Û O tempo remido será computado para a concessão de todos os
benefícios, exceto o de livramento condicional e de indulto.

Ü O diretor do presídio encaminhará mensalmente ao juízo da execução
cópia do registro de todos os condenados que estejam trabalhando e dos
dias de trabalho de cada um deles.


